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                                 *** SÉTIMA TURMA *** 
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               RELATOR: DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
               PRESIDENTE DO ÓRGÃO JULGADOR: DES.FED. WALTER DO AMARAL 
               PRESIDENTE DA SESSÃO: DES.FED. ANTONIO CEDENHO 
               PROCURADOR(A) DA REPÚBLICA: Dr(a). ISABEL CRISTINA GROBA 
VIEIRA 
  
                                       AUTUAÇÃO 
  
               APTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
               APDO : MIRANDOLINA AUGUSTINHA DE OLIVEIRA (= ou > de 65 
anos) 
               REMTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JARINU SP 
  
                                      ADVOGADO(S) 
  
               ADV : CARLOS ANTONIO DIAS 
               ADV : HERMES ARRAIS ALENCAR 
               ADV : EVELISE SIMONE DE MELO 
  
                                   SUSTENTAÇÃO ORAL 
  
  
  
  
  
                                       CERTIDÃO 
  
                        Certifico que a Egrégia SÉTIMA TURMA, ao 
               apreciar os autos do processo em epígrafe, em sessão 
               realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 
  
               A Sétima Turma, por unanimidade, não conheceu da remessa 
               oficial e do agravo retido, rejeitou a matéria 
               preliminar e, no mérito, deu parcial provimento à 
               apelação e determinou a expedição de ofício ao INSS, nos 
               termos do voto do Relator. 
  
               Votaram os(as) JUIZ CONV RAFAEL MARGALHO e DES.FED. 
               LEIDE POLO. 
               Ausente justificadamente o(a) DES.FED. WALTER DO 
               AMARAL. 
  
  
                           _________________________________ 
                               EDNALDO DA SILVA FERREIRA 
                                     Secretário(a) 
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PROC. : 2003.03.99.004032-9 AC 854616 
ORIG. : 0200000023 1 Vr JARINU/SP 
APTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV : CARLOS ANTONIO DIAS 
ADV : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO : MIRANDOLINA AUGUSTINHA DE OLIVEIRA (= ou > de 65 
anos) 
ADV : EVELISE SIMONE DE MELO 
REMTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JARINU SP 
RELATOR : DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 
  
  
  
  
  
  
                              R E L A T Ó R I O 
  
  
  
             O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL RELATOR ANTONIO 
CEDENHO 
  
  
  
  
             Trata-se de apelação interposta pelo Réu contra sentença 
prolatada em 19.08.02 (fls. 63/67), que julgou procedente o pedido inicial 
de aposentadoria por idade a que fazem jus os rurícolas, consoante o 
disposto na Lei nº 8.213/91, condenando a Autarquia à concessão do 
benefício pleiteado, a partir da citação, efetivada em 11.03.02 (fl. 27vº), 
no valor de um salário mínimo, mais abono anual, devendo as prestações 
vencidas serem corrigidas até o efetivo pagamento e de uma só vez, com 
juros de mora sobre o total corrigido, desde o termo inicial do benefício. 
Houve condenação ao pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 15% 
(quinze por cento) sobre o valor total da condenação até o efetivo 
pagamento e eventuais despesas processuais, em devolução. Sem custas. Por 
fim, o decisum foi submetido ao duplo grau obrigatório. 
  
  
             Em razões recursais (fls. 69/74) alega as seguintes 
preliminares: que a petição inicial não foi instruída com os documentos 
indispensáveis à propositura da ação; que a Autora não pleiteou 
administrativamente o pedido de aposentadoria e não cumpriu a carência 
legal de 126 (cento e vinte e seis) meses para merecer a respectiva 
concessão. 
  
             No mérito alega, sucintamente, que não há nos autos início de 
prova documental contemporânea do trabalho rural, como os mencionado no 
artigo 106, parágrafos e incisos da Lei 8.213/91; ausência dos 
recolhimentos previdenciários; que a qualificação profissional em documento 
como a Certidão de Casamento são aptos a provar a qualificação 
profissional, não o exercício da atividade e que os depoimentos das 
testemunhas não foram suficientes para demonstrar suas alegações. 
Subsidiariamente, pleiteia que os honorários advocatícios arbitrados não 
sejam superior a 5% (cinco por cento) do valor da causa (R$ 2.160,00), bem 
como não incidir sobre as prestações vincendas. 
  
  
              Com contra-razões às fls. 77/81 subiram os autos a este 
Egrégio Tribunal Regional Federal e por nova redistribuição, vieram 
conclusos a este Relator. 
  
  
             Dispensada a revisão, a teor do artigo 33, inciso VIII, do 
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Regimento Interno desta E. Corte. 
  
  
             É o relatório. 
  
  
  
  
  
                               ANTONIO CEDENHO 
  
                        Desembargador Federal Relator 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
                                   V O T O 
  
  
  
  
  
             O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR FEDERAL RELATOR ANTONIO 
CEDENHO: 
  
  
             Convém acentuar que o ato jurisdicional compositivo do 
litígio, uma vez desfavorável ao INSS, está condicionado ao Reexame 
Obrigatório, para que possa ter confirmado os seus efeitos, como assevera o 
artigo 475, caput, do Código de Processo Civil, observada a exceção contida 
no § 2º do mesmo dispositivo processual, com redação oferecida por 
intermédio da Lei nº 10.352/01, que não permite o seguimento da Remessa 
Oficial em causas cuja alçada não seja excedente a 60 (sessenta) salários 
mínimos. 
  
  
  
             No caso em comento, observa-se que a estimativa do quanto 
devido depende de conta adequada, a ser eficazmente elaborada apenas depois 
da sentença. Contudo, considerando que o lapso transcorrido entre o termo 
inicial do benefício (11.03.2002) e a data da r. sentença (19.08.2002) é 
inferior a um ano, a condenação da Autarquia Previdenciária certamente não 
ultrapassará 60 (sessenta) salários mínimos, o que afasta referida 
exigência, nos termos do já mencionado § 2º do artigo 475 do Código de 
Processo Civil, com redação dada pela Lei nº 10.352/01, razão pela qual não 
conheço da remessa oficial. 
  
  
             Outrossim, registrada a presença de agravo retido, este não 
foi reiterado em preliminar de apelação, como seria de rigor. Por outro 
lado, o artigo 523 do Código de Processo Civil, somente permite que lhe 
seja dado seguimento, desde que observado o disposto em seu parágrafo 
primeiro: 
  
  
             “Artigo 523. Na modalidade de agravo retido o agravante 
             requererá que o Tribunal dele conheça, preliminarmente, por 
             ocasião do julgamento da apelação. 
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             §1º Não se conhecerá do agravo se a parte não requerer 
             expressamente, nas razões ou na resposta da apelação, sua 
             apreciação pelo Tribunal.” 
  
  
             Assim, não conheço do agravo retido. 
  
  
             No tocante a preliminar argüida pela Autarquia, no sentido de 
que o Autor não pleiteou administrativamente o seu pedido de aposentadoria, 
é pacifico o entendimento em nossos tribunais que o ingresso ao Poder 
Judiciário é garantia constitucional (art. 5º, XXXV) e independe de prévio 
acesso à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando-se de 
matéria já sumulada nesta Corte Regional (Súmula 9 do TRF): 
  
  
             "Em matéria previdenciária, torna-se desnecessário o prévio 
             exaurimento da via administrativa, como condição de 
             ajuizamento da ação". 
  
  
  
              A Constituição Federal não impõe, como condição de acesso ao 
Poder Judiciário o esgotamento da via administrativa, inexistindo no nosso 
atual sistema constitucional “a denominada jurisdição condicionada ou 
instância administrativa de curso forçado. Já se decidiu que não é de 
acolher-se a alegação da fazenda pública, em ação judicial, de que não 
foram esgotadas as vias administrativas para obter-se o provimento que se 
deseja em juízo.” (Nelson Nery Junior, Princípios do Processo Civil na 
Constituição Federal, Editora Revista dos Tribunais, 3ª edição, página 
101). 
  
  
             Entendimento em sentido contrário, nos levaria ao absurdo de 
dizer que à parte só existe o direito de ação após o indeferimento do 
pedido na via administrativa, ou seja, o pedido administrativo seria uma 
condição sine quo non para o recebimento da petição inicial. 
  
  
             Portanto mostra-se incabível a exigência de comprovação da 
negativa ou da não apreciação do requerimento na esfera administrativa, por 
violar a garantia constitucional de acesso à jurisdição e o princípio da 
inafastabilidade do Poder Judiciário, insculpido no inciso XXXV, do artigo 
5º, da Carta da República. 
  
             As preliminares de que a petição inicial não foi instruída com 
os documentos indispensáveis à propositura da ação (art. 283 do CPC), 
dentre os quais os relacionados no artigo 106 da Lei n.º 8.213/91, bem como 
a de carência de ação por não ter cumprido o período de exigido pelo artigo 
142 da Lei de Benefícios, confunde-se com o mérito e, neste campo serão 
analisadas. 
  
  
             Afastadas as preliminares, cumpre passar à análise do mérito 
recursal. 
  
  
             Conforme é dado a conhecer, os trabalhadores rurais nunca 
tiveram atenção especial, até o momento em que foi criado, por intermédio 
da Lei Complementar nº 11, de 25 de maio de 1971, o Prorural, sistema 
previdenciário independente do regime de previdência comum celetista, 
determinando a criação de um fundo – o Funrural, dotado de recursos 
oriundos quase que exclusivamente das contribuições das empresas e 
atividades rurais. Conforme previsão contida no seu artigo 4º, a 
aposentadoria do trabalhador rural por “velhice” seria concedida àquele que 
completasse 65 (sessenta e cinco) anos. 
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             A seguir, a referida norma foi revista, com a edição da Lei 
Complementar nº 16, datada de 30 de outubro de 1973, que entre outras 
alterações, caracterizava, no artigo 5º, o beneficiário da aposentadoria 
por idade rural, além de submeter o recebimento das prestações pecuniárias 
do Prorural, também, à comprovação de atividade, pelo menos, nos 3 (três) 
últimos anos anteriores à data do pedido do benefício, ainda que de forma 
descontínua. 
  
  
              Com o advento da Constituição Federal de 1988, o trabalhador 
rural foi compensado com a diminuição do requisito etário, devendo 
comprovar, a partir de então, para auferir o benefício da aposentadoria por 
idade, 55 (cinqüenta e cinco) anos para mulheres e 60 (sessenta) anos para 
os homens, de acordo com o estabelecido no artigo 201, § 7°, inciso 
II, verbis: 
  
  
             “Artigo 201. A previdência social será organizada sob a forma 
             de regime geral, de caráter contributivo e de filiação 
             obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
             financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 
             (...) 
             §7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência 
             social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: 
             (...) 
             II – 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 
             (sessenta) anos de idade, se mulher, reduzido em 5 (cinco) 
             anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e 
             para os que exerçam suas atividades em regime de economia 
             familiar, nestes incluídos o produto rural, o garimpeiro e o 
             pescador artesanal.” 
  
  
             Na questão em foco, a Autora completaria os 65 (sessenta e 
cinco) anos exigidos pela Lei Complementar nº 11/71, em 13 de agosto de 
1998 (fl. 07). Porém, como visto, o legislador constituinte reduziu aquele 
prazo em 10 (dez) anos às mulheres, e em 05 (cinco) anos aos homens, razão 
pela qual o requisito de idade acabou consolidado em 13 de agosto de 1988, 
e embora nesta data ainda estivesse em vigor a lei anterior, há que 
considerá-lo como implementado desde a entrada em vigor da Carta Política. 
  
  
             D´outra parte, como a idade foi alcançada sob a égide da Lei 
Complementar nº 16/73, o trabalhador rural haveria de comprovar o exercício 
de sua atividade por pelo menos 03 (três) anos, ainda que de modo 
descontínuo, exigência equivalente, hoje, ao “período de 
carência” determinado na tabela progressiva da regra compreendida no artigo 
142 da Lei nº 8.213/91 – (tempus regit actum). 
  
  
             Consoante ressalta Wladimir Novaes Martinez[1] o tempo é 
“componente básico do direito à maioria das prestações do seguro social, no 
trato da interpretação da legislação, e os estudiosos têm de firmar 
entendimento quanto à aplicação da norma. A administração consagra a 
eficácia da norma vigente à época dos fatos geradores do direito e não a do 
exercício deste (salvo se esta for mais benéfica e se a lei mais antiga for 
omissa)”. 
  
  
             No caso em comentário, nem a lei atual é mais benéfica ou 
tampouco a da época era omissa, posto que o tempo de atividade rural a ser 
comprovado correspondia a 03 (três) anos, ainda que o trabalho se 
realizasse de modo descontínuo. 
  
  
             É bem dizer que, embora a Lei Maior dispense especial proteção 
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previdenciária ao trabalhador rural, categoria ampla, que em seu sentido 
lato engloba desde o parceiro, o meeiro, o arrendatário, o diarista e o 
mensalista, ainda assim não o desobriga da comprovação da atividade 
laborativa, tanto assim que a Lei nº 8.213/91 fixa claramente, quais são os 
requisitos capazes de levar o rurícola ao benefício da aposentadoria por 
idade. E, embora o legislador infraconstitucional respeite a Carta Magna, 
no sentido de tratar especialmente o trabalhador rural, ainda assim, não 
permite que a comprovação do tempo de serviço seja feita unicamente pela 
prova testemunhal. Não! É sua determinação que pelo menos haja início de 
prova material, expressis verbis: 
  
  
             “Art. 55 O tempo de serviço será comprovado na forma 
             estabelecida no Regulamento, compreendendo, além do 
             correspondente às atividades de qualquer das categorias de 
             segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo que anterior 
             à perda da qualidade de segurado: 
             (...) 
              §3º. A comprovação do tempo de serviço para os efeitos desta 
             Lei, inclusive mediante justificação administrativa ou 
             judicial, conforme o disposto no artigo 108, só produzirá 
             efeito quando baseada em início de prova material, não sendo 
             admitida a prova exclusivamente testemunhal, salvo na 
             ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, conforme 
             disposto no Regulamento.” 
  
  
             É de análogo teor o entendimento a respeito do assunto, 
manifestado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao editar a Súmula 
nº 149: 
  
  
             “A prova exclusivamente testemunhal não basta à comprovação da 
             atividade rurícola, para efeito da obtenção do benefício 
             previdenciário”. 
  
  
             Mesmo assim, no âmbito do Judiciário, por vezes, este 
entendimento tem sido abrandado, em face da dicção atribuída ao artigo 5º, 
incisos LV e LVI, da Constituição Federal, além dos artigos 131 e 332 do 
Código de Processo Civil: 
  
  
             Constituição Federal: 
              “Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
             qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
             estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
             vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
             nos termos seguintes: 
             (...) 
             LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 
             os acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
             defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
             (...) 
             LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
             meio ilícitos.” 
  
  
             Código de Processo Civil: 
             “Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
             fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não 
             alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os 
             motivos que lhe formaram o convencimento.” 
  
  
             “Art. 332. Todos os meios legais, bem como os moralmente 
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             legítimos, ainda que não especificados neste Código, são 
             hábeis para provar a verdade dos fatos, em que se funda a ação 
             ou a defesa.” 
  
  
             O Desembargador Federal André Nabarrete, arrolado por Hilário 
Bocchi Júnior, menciona que: 
  
  
             “...A necessidade de início de prova para fins previdenciários 
             é destinada apenas à administração do INSS e não ao poder 
             judiciário, o qual é pautado por princípios insculpidos na 
             constituição federal e no código de processo civil que lhe 
             confere o poder de apreciar a prova livremente. 
              O argumento de que a prova oral desacompanhada de documentos 
             é inadmissível não encontra fundamento. O princípio do devido 
             processo legal pressupõe um juiz imparcial e independente, que 
             haure sua convicção dos elementos de prova produzidos no curso 
             da ação. Assim, consagram a regra do art. 131 do C.P.C., 
             segundo a qual o juiz apreciará livremente a prova e art. 332 
             do referido estatuto, que estabelece: 
             Todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda 
             que não especificados neste Código, são hábeis para provar a 
             verdade dos fatos, em que se funda a ação ou a defesa. 
             Tais normas são específicas do poder jurisdicional e 
             prevalecem sobre quaisquer outras. Ademais, o inc. XVI do art. 
             20 do Decreto n. 611/92 prevê que qualquer outro elemento que 
             possa levar à convicção do fato a comprovar é aceitável. 
              Ainda, é certo, se não fosse suficiente, que o art. 5º, 
             inciso, LVI, da Carta Magna, admite quaisquer provas, desde 
             que não obtidas por meios ilícitos. Assim, válida a prova 
             testemunhal, que não pode ter sua eficácia limitada, por não 
             vir acompanhada de início documental, sob pena de cercear-se o 
             poder do juiz, relativamente à busca da verdade e sua 
             convicção quanto a ela.” (A prova do tempo de serviço para 
             fins previdenciários, São Paulo: Themis, 2003, p.105/106). 
  
  
             Debate-se, no caso, ainda, que a lei previdenciária, ao exigir 
início razoável de prova material, não viola a legislação processual em 
vigor, pois o artigo 400 do Código de Processo Civil preceitua ser sempre 
válida a prova testemunhal, desde que a lei não disponha de forma diversa. 
De modo que, em havendo em lei especial disposição expressa acerca da 
exigência de documentação para comprovar tempo de serviço, seria incabível 
o seu reconhecimento tão-somente nos depoimentos prestados por testemunhas. 
  
  
             A matéria, entretanto, pela estreiteza de aferição, comporta 
interpretação de ordem sistemática e, neste campo, por óbvio, não se pode 
olvidar os princípios processuais existentes na Constituição Federal, e que 
fazem parte do chamado Direito Constitucional Processual, mencionado por 
José Augusto Delgado, “não como um ramo do Direito Constitucional, mas uma 
posição científica da qual se procura extrair da Carta Maior princípios de 
processo” (in Princípios Processuais Constitucionais, artigo publicado na 
Revista de Processo, nº 44, ano 11, outubro-dezembro, 1986, p. 196). 
  
  
             Então, em nome da Constituição, e sem desprezo ao contido no 
artigo 400 do Código de Processo Civil, além do § 3º do artigo 55 da Lei nº 
8.213/91, é importante consignar a supremacia do TEXTO FUNDAMENTAL, ao 
consagrar no artigo 5º, inciso LV, o princípio processual da ampla 
defesa e, no inciso LVI, o princípio do devido processo legal. Não é demais 
anotar, outrossim, que estes princípios estão elencados no grande artigo 
constitucional, destinado aos direitos e garantias fundamentais do cidadão. 
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             Em relação ao que está disposto no art. 401 do Código de 
Processo Civil, o mesmo Desembargador Federal mantém seu raciocínio, mas em 
outra demanda, afirmando que: 
  
  
              “ O art. 401 do Código de Processo Civil não guarda 
              pertinência com a questão tratada nos autos, que se refere a 
              reconhecimento de tempo de serviço, decorrente de relação 
              jurídica e não de relação contratual”. (opus e locus cts. p. 
              106). 
  
  
             Por outro lado, insigne é nesse gênero de entendimento o jovem 
autor previdenciário, o paulista Marco Aurélio Serau Junior, ipsis 
litteris: 
  
  
             “Fundamenta-se, dentre outros argumentos, a admissibilidade da 
             prova exclusivamente testemunhal na prerrogativa judicial da 
             livre convicção ou da livre apreciação da prova, constante do 
             art. 131 do CPC: ‘Os depoimentos testemunhais, que revelam o 
             período trabalhado pelo autor na condição de rurícola, 
             permitem que o julgador, aplicando o princípio da livre 
             convicção, forme seu juízo quanto ao cabimento do direito 
             pleiteado, sendo dispensável para tanto o início de prova 
             material.’(TRF da 3ª Região, AC 95.03.014921-5, 5ª Turma, 
             Rela. Desa. Fed. Suzana Camargo, j. 24.02.1997, DJ 22.07.1997, 
             p. 55.908. No mesmo sentido, do TRF da 5ª Região: AC 
             97.05.035876-4, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. Magnus Augusto Costa 
             Delgado (Substituto), j. 18.08.1998, DJ 09.10.1998, p. 606; 
             Embargos Infringentes em AC 5150439-CE, Pleno, Rel. Des. Fed. 
             Araken Mariz, j. 31.05.2000, DJ 11.08.2000, p. 418. No TRF da 
             2ª Região: AC 95.03.025982-3, 4ª Turma, Rel. Fed. Frederico 
             Gueiros, j. 19.06.1996, DJ 20.03.1997, p. 16.440). 
             Não é outra a lição de Gonçalves Correia, ‘há que vingar o 
             princípio do livre convencimento motivado, sendo que não há 
             acolhida um sistema de valoração legal das provas. Portanto, 
             se ao juiz satisfizerem, pela sua coerência e credibilidade, 
             os depoimentos testemunhais, não há como compeli-lo a não 
             acolher o pedido unicamente com base nessa prova – aliás, a 
             mais comum nessas espécies de demanda, em vista da própria 
             peculiaridade da relação de direito material estabelecida 
             entre o empregado e o empregador rurais’ (2001, p. 260). 
             Também já se fundamentou a necessidade de admitir em juízo a 
             prova apenas testemunhal em razão dos fins a que a legislação 
             previdenciária se destinam, tendo como base as disposições 
             contidas no art. 5º da Lei de Introdução ao Código Civil 
             (argumento teleológico). (No TRF da 4ª Região: Embargos 
             Infringentes em AC 98.04.000884-0, 3ª Seção, Rel. Des. Fed. 
             Tadaaqui Hirose, j. 18.08.1999, DJ 06.10.1999, p. 251; AC 
             95.04.02606-0, 6ª Turma, Rel. Des Fed. Wellington M. De 
             Almeida, j. 17.11.1998, DJ 09.12.1998, p. 1.034. O 
             Desembargador Federal José Kallás proferiu voto em que 
             registrou: ‘a legislação de regência dos benefícios aos 
             rurícolas deve ser interpretada de molde a garantir o 
             atingimento dos fins sociais aos quais preordenada’ (AC. 
             90.03.28004-5, apud. Martinez, 1997, p. 452). 
             Outros julgados vislumbram a brecha legislativa para a 
             permissão da prova exclusivamente testemunhal no contexto 
             socioeconômico em que estão inseridos os postulantes de 
             benefício previdenciário (argumento sociológico). 
             Assim, já se decidiu que ‘a realidade fática vivida pelos 
             rurícolas não se coaduna com a exigência de prova documental, 
             admitindo-se os depoimentos testemunhais isolados como 
             suficientes a comprovar tempo de serviço na atividade rural’. 
             (TRF da 3ª Região, AC 96.03.032705-0, 5ª Turma Rel. Fed. Pedro 
             Rotta, j. 17.03.1997, DJ 05.08.1997, P. 59.433. Da mesma Corte 
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             e no mesmo sentido: AC 96.03.066435-9, 5ª Turma, Rela. Juíza 
             Fed. Conv. Alda Caminha, j. 16.12.1996, DJ. 20.05.1997, p. 
             35.555). 
             Do mesmo modo o julgado que reconheceu que ‘a prova 
             exclusivamente testemunhal, conforme entendimento desta E. 
             Corte é idônea para comprovar o exercício de atividade rural, 
             na ausência de prova material, em face da precariedade das 
             condições de vida do trabalhador rural.’ (TRF da 3ª Região, AC 
             95.03.086317-1, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv Tânia 
             Marangoni, j. 08.09.1997, DJ 14.10.1997, p.85.211. Da mesma 
             Corte: AC. 97.03.018366-2, 5ª Turma, Rel. Des. Fed. Ramza 
             Tartuce, j. 30.06.1997, DJ 23.09.1997, p. 77.433). 
             A doutrina também reconhece esse caráter da vida do rurícola a 
             interferir em atividade processual, de que tomamos exemplo as 
             palavras de Marcus Orione Gonçalves Correia: ‘Inviável que o 
             tempo de serviço como rurícola necessite de comprovação 
             documental, ainda mais quando se conhece, no nosso país, o 
             primitivismo das relações de trabalho no campo’ (2001, p. 
             260). 
              Sob uma ótica meramente processual, admitiu-se a prova 
             testemunhal pelo fato de que ‘a hierarquização da prova 
             material sobre testemunhal não tem ressonância em nosso 
             ordenamento jurídico, consoante o art. 332 do CPC’ (TRF da 3ª 
             Região, AC 94.03.026546-9, 1ª Turma, Rel. Des. Fed. Peixoto 
             Jr., j. 13.09.1994, DJ 28.03.1995, p. 16.509. No mesmo 
             sentido, e da mesma Corte: AC 92.03.062427-9, 5ª Turma, Rel. 
             Des. Ramza Tartuce, j. 15.10.2002, DJU 10.12.2002, p. 496) – 
             argumento processual. 
             De outro aspecto, também essencialmente processual, determinou- 
             se que ‘a prova testemunhal, na ausência dos documentos 
             previstos no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é 
             perfeitamente possível, sob pena de se negar vigência ao art. 
             332 do CPC.’ (TRF da 3ª Região, AC 1999.61.16.000879-4, 5ª 
             Turma, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 08.02.2000, DJU 
             18.04.2000, p. 823, Da mesma Corte e no mesmo rumo: AC 
             98.03.030636-7, 5ª Turma, Rela. Juíza Fed. Conv. Leide 
             Cardoso, j. 21.09.1998, DJ 18.05.1999, p. 388). 
             Tal interpretação é bem interessante, e mostra-se bastante 
             útil à corroboração de nossa tese, pois encampa a idéia de que 
             o art. 332 do CPC, o qual prevê a mais ampla possibilidade de 
             produção probatória, deve ser considerado como a regra mater 
             dessa disciplina, com os desdobramentos que já procuramos 
             apontar anteriormente. 
             Contudo, percebe-se do elenco de situações apontadas como 
             permissíveis, pela jurisprudência, do acolhimento da prova 
             meramente testemunhal, que seu fundamento, ao menos o 
             fundamento contido nos acórdãos, gravita em torno de 
             argumentos essencialmente processuais ou mesmo procedimentais. 
             De fato, a aceitação e mesmo a sobrevalorização da prova 
             exclusivamente testemunhal não devem ocorrer apenas em razão 
             de ordem meramente processual ou procedimental, ligadas ao 
             princípio do devido processo legal procedimental. O aspecto 
             substantivo do postulado, que lhe é superior, decerto, impõe a 
             proteção efetiva ao próprio núcleo dos direitos fundamentais. 
             Notadamente na esfera judicial previdenciária, em que se lida 
             com a concessão de prestações e benefícios previdenciários, 
             que condensam direitos fundamentais qualificados como sociais, 
             a utilização daquela modalidade de prova testemunhal merece 
             guarida pelo fato de que fortalece os próprios direitos 
             fundamentais. 
             O óbice ao seu emprego em juízo consistiria na pura e simples 
             negativa de vigência das cláusulas constitucionais que dão 
             previsão expressa aos direitos sociais, pois por outros meios 
             não seria possível demonstrar-se a comprovação dos requisitos 
             necessários à concessão de benefícios da Seguridade Social, em 
             especial a comprovação do tempo de trabalho (muitas vezes 
             desenvolvido em condições precárias, seja o rurícola, a 
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             diarista, a doméstica - levando-se em consideração que no caso 
             da doméstica, comumente inexiste qualquer vinculação mais 
             formal para que se estabeleça a relação empregatícia, admite- 
             se a prova testemunhal para comprovação do tempo de serviço 
             (TRF da 3ª Região, AC 95.03.090214-2, 2ª Turma, Rel. Des. Fed. 
             Aricê Amaral, j. 26.03.1996, DJ 24.04.1996, p. 26.361.) ou o 
             pedreiro etc - A jurisprudência, todavia, ainda, não ousou a 
             tal ponto, fato que deve ser lamentado, pois configura 
             desserviço à ainda árdua missão de construção dos direitos 
             fundamentais em nosso país). 
             Nesse rumo, o máximo onde se chegou em termos de defesa dos 
             direitos fundamentais, creio estar consubstanciado no seguinte 
             julgado do Egrégio Superior Tribunal de Justes, o qual faz 
             menção à admissibilidade da prova exclusivamente testemunhal 
             como imposição do processo justo, sobre o qual já tivemos 
             oportunidade de discorrer: ‘A Constituição da República admite 
             qualquer espécie de prova. Há uma restrição lógica: obtida por 
             meio ilícito ( art. 5º, LIV). Note-se: integra o rol dos 
             Direitos e Garantias Fundamentais. Evidente a 
             inconstitucionalidade da Lei 8.213/1991 (art. 55, §1º) que 
             veda, para a comprovação de tempo de serviço, a prova 
             exclusivamente testemunhal. A restrição afeta a busca do 
             Direito do Justo’. (Decisão proferida pela 6ª Turma, REsp. 
             1998.00.41435-5, Rel. Min. Luiz Vicente Cernicchiaro. J. 
             22.09.1998, DJ. 26.10.1998, p. 182)” – (Curso de Processo 
             Judicial Previdenciário, São Paulo: Método, 2004, p. 
             130/134). 
  
  
             Destarte, não parece crível exigir de homens e mulheres que 
trabalham no campo, documentos dos mais variados, certidões, procedimentos 
administrativos e outros empeços burocráticos, posto que, em sua grande 
maioria, nunca tiveram a oportunidade de trocar o cabo da enxada pelo lápis 
da escrita, pois muitos deles, inclusive, ainda são do tempo do “pé- 
rapado”[2]. 
  
  
             Escrevendo sobre o thema decidendum da ação, Thomas Wlassak, 
acrescenta: 
  
  
             “...O trabalho descontínuo gera provas descontínuas. Óbvio. 
             Não se pode, pois, exigir que o trabalhador apresente provas 
             de atividade rural por todo o período que corresponde à 
             carência do benefício requerido, ano por ano (aposentadoria 
             por idade – art. 39, I, art. 142 e art. 143 da Lei nº 
             8.213/91). Haverá, neste caso, afronta à lei, e indiretamente 
             à Constituição, que deu tratamento diferenciado ao trabalhador 
             rural, por sua condição especial. 
             Enquanto estiver em vigor a regra de transição do artigo 142 
             da lei nº 8.213/91, que determina um período de carência 
             máximo de cento e oitenta (180) meses, a ser atingido em 2012, 
             o trabalhador rural deverá apresentar as provas de atividade 
             rural no período progressivo de carência (não confundir com a 
             carência dos benefícios) referente ao ano em que completa a 
             idade mínima necessária (60 anos para homens e 55 para 
             mulheres). As provas poderão ser, na correta interpretação dos 
             artigos 39, I e 143 da Lei nº 8.213/91, apresentadas de forma 
             descontinua.” (A Lei nº 8.213/91 e a prova de atividade rural 
             descontínua, publicado na Revista Jurídica Consulex/Brasília, 
             DF, ano VI, nº 140, nov. 2002, p. 34).  
  
  
  
  
             À vista do referido, é de todo conveniente que se admita a 
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prova testemunhal, mesmo em certos casos, sem o início da prova material e 
desde que se apresente de maneira firme e robusta, se dê a ela o condão de 
demonstrar o tempo de serviço desenvolvido pelo trabalhador rural, para a 
obtenção do benefício previdenciário. 
  
  
             Não se trata, pois, de decidir contra legem ou em antagonismo 
ao entendimento de Corte Superior. Não é isso, até porque a recepção da 
prova oral como meio capaz de formar o convencimento do juiz está garantida 
pela Lex Mater, dentre os direitos e garantias fundamentais (art. 5º, LV e 
LVI). Também: “...não é o caso de não se ajustar ao pragmatismo jurídico 
fundado na hierarquia e na disciplina judiciária. Mais do que um simples 
procedimento lógico, onde procura desenvolver seu raciocínio na busca do 
convencimento, atento às premissas de fato e de direito para solucionar a 
lide, o julgador encontra, na sentença, o momento axiológico máximo do 
processo.” (Milton de Moura França in Embargos de declaração sob o pálio do 
decoro pretoriano, Revista Jurídica Consulex/Brasília, DF, ano VI, nº 140, 
nov. 2002, p. 44). 
  
  
             Assim, devidamente temperadas e dosadas, as normas jurídicas e 
a situação fática atinentes à questão, é possível afirmar que agiu com 
inteiro acerto o MM Juiz, proferidor da r. sentença, louvando-se, 
acessoriamente, na prova testemunhal como razão de decidir, em atendimento 
ao pedido inaugural. 
  
  
             No julgamento do feito em questão, duas sortes de interesses 
concorrentes estavam em jogo, a pressupor a respectiva valoração judicial: 
o interesse público de preservação do erário, isto é, do patrimônio público 
especificamente destinado ao atendimento das necessidades previdenciárias 
do povo (art. 195, §§ 1º e 2º, da Constituição Federal) e o atendimento às 
necessidades individuais desta mesma população, como realização dos 
objetivos maiores da própria Lei Fundamental (artigo 3º e seus incisos). 
  
  
             Mas, sempre, há que se preocupar em realizar Justiça, que 
segundo Del Vechio é “um dos mais altos valores espirituais, senão o mais 
alto, junto ao da caridade”. 
  
  
             E o fez, certamente, pois foi convencido do efetivo labor no 
campo, vivido pela Autora, nos limites impostos pela legislação 
previdenciária. 
  
  
             Ademais, analisando todo o conjunto probatório, verifica-se 
que os documentos apresentados são hábeis a comprovar o efetivo exercício 
da atividade rural, pois constituem razoável início de prova material e, 
acrescidos de prova testemunhal coerente e uniforme, colhida em Juízo sob o 
crivo do contraditório, são suficientes à comprovação do efetivo exercício 
laborativo no campo. 
  
  
             I. Documentos considerados como início de prova material da 
atividade rural, nos quais o marido da Autora é tido como trabalhador 
rural: 
             1. Certidão de Casamento, celebrado em 08.10.68 (fl. 09); 
              2. Contratos de Parcerias Agrícolas, firmado em: 1º.02.1993, 
1º.02.1994 e 1º.02.1996 (fls. 17/24) 
  
  
             II. Documento considerado como início de prova material da 
atividade rural, no qual a Autora é tida como trabalhadora rural: 
              1. Alistamento eleitoral em 08.10.1993 (fl. 08). 
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             A respeito da situação vivenciada nos autos, assim já se 
pronunciou o Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 
  
  
             “PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR IDADE. 
             RURÍCOLA. CERTIDÃO DE CASAMENTO DE MARIDO LAVRADOR. CATEGORIA 
             EXTENSIVA À ESPOSA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. PROVAS 
             TESTEMUNHAIS IDÔNEAS. CARÊNCIA COMPROVADA. RECURSO ESPECIAL 
             DESPROVIDO. 
             1. A comprovação da atividade laborativa do rurícola deve-se 
             dar com o início de prova material, ainda que constituída por 
             dados do registro civil, como certidão de casamento onde 
             marido aparece como lavrador, qualificação extensível à 
             esposa. 
             2. A Lei não exige que o início de prova material se refira 
             precisamente ao período de carência do art. 143 da Lei nº 
             8.213/91, servindo apenas para corroborar a prova testemunhal 
             presente nos autos. 
             3. O comprovante de pagamento da taxa de cadastro e 
             contribuição parafiscal, referente ao exercício de 1989, 
             associado às provas testemunhais consideradas em primeiro 
             grau, comprovam o exercício da atividade rural pela Autora, 
             inclusive pelo período de carência. 
             4. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.” 
             (STJ, RESP – 2003.02.301822 CE 5a TURMA – DJ 07/06/2004 pág. 
             281 Relator Min. Laurita Vaz) 
  
  
             Restou provado, assim, o exercício da atividade rural, por 
pelo menos 3 (três) anos, de forma descontínua, a teor da exigência contida 
na legislação em vigor à época em que tal requisito deveria ser cumprido. 
  
  
             Nesse rumo, uma vez comprovado o exercício da atividade rural 
nos moldes da legislação vigente à época do preenchimento do requisito 
etário, subsiste para a Autora a garantia à percepção do benefício, em 
observância do direito adquirido aludido no artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal e artigo 98, parágrafo único, da CLPS: 
  
  
             “A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
             perfeito e a coisa julgada.” 
  
  
             “O direito à aposentadoria ou pensão para cuja concessão foram 
             preenchidos todos os requisitos não prescreve, mesmo após a 
             perda da qualidade de segurado.” 
  
  
             Outrossim, ressalto que a exigência de comprovação do 
exercício de atividade no período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício deve ser abrandada no presente caso, tendo em vista que a Autora 
ajuizou a ação já em idade avançada, trazendo aos autos robusta prova da 
atividade rural. 
  
  
             Ademais, não se pode excluir a hipótese de que, justamente em 
virtude da idade avançada, o segurado encontre-se debilitado para o penoso 
trabalho rural ou nele não encontre oportunidade para prestar serviços. 
Seria injustificável sacrificar o direito do idoso trabalhador rural que, 
embora tenha exercido sua atividade pelo período exigido pela norma, 
encontre-se, no instante em que deduz seu requerimento de aposentadoria, 
sem trabalho. 
  
  
             Outrossim, releva notar que não há necessidade de recolhimento 
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de contribuição pelos rurícolas, sendo suficiente a comprovação do efetivo 
exercício de atividade no meio rural. Aliás, na mesma linha de 
entendimento, há na praxe forense vários julgados a respeito: 
  
  
             “PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL. PROVA MATERIAL. CERTIDÃO 
             DE CASAMENTO. BENEFÍCIO. CONCESSÃO. CARÊNCIA. DESNECESSIDADE. 
             (...) 
             - Inexigível do trabalhador rural, a comprovação do 
             recolhimento das contribuições previdenciárias para obtenção 
             de aposentadoria por idade, a teor do art. 143, da Lei 
             8.213/91. 
             (...)” 
             (STJ, REsp 207425, 5ª Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, j. 
             em 21.09.1999, DJ de 25.10.1999, p. 123). 
  
  
             “PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. REGIME DE ECONOMIA 
             FAMILIAR. LEI N.º 8.213/91. CONTRIBUIÇÕES. DISPENSA. PERÍODO 
             ANTERIOR. ABRANGÊNCIA. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. 
             DOCUMENTOS EM NOME DOS PAIS. VALIDADE. 
             1. A Lei nº 8.213/91, ao conceder a isenção das contribuições 
             previdenciárias, não fez qualquer referência ao conceito de 
             segurado existente na legislação revogada, tampouco direcionou 
             a dispensa aos antigos filiados ao FUNRURAL. Sendo assim, é de 
             se concluir que a intenção do legislador foi a de dispensar da 
             indenização todos aqueles que se enquadravam na condição de 
             segurado trabalhador rural conforme conceito inserto no 
             próprio diploma legal nascente. 
             (...)” 
             (STJ, REsp 502817, 5ª Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, j. em 
             14.10.2003, DJ de 17.11.2003, p. 361). 
  
  
             Derradeiramente, para exaurimento da questão sub examine, 
convém esclarecer que o preceito contido no parágrafo único, do artigo 4º 
da Lei Complementar nº 16/73, que estabelecia ser a aposentadoria por 
velhice devida apenas ao chefe ou arrimo da unidade familiar, não foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988. 
  
  
             Homens e mulheres passaram a exercer a chefia da sociedade 
conjugal, em igualdade de condições, a teor do que se depreende do artigo 
226, parágrafo 5º, verbis: 
  
  
             “Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são 
             exercidos igualmente pelo homem e pela mulher”. 
  
  
             Nesse sentido, assim já decidiu esta Corte: 
  
  
             “PREVIDENCIÁRIO – APOSENTADORIA POR IDADE – TRABALHADOR RURAL – 
             CONCESSÃO – DESNECESSIDADE DE PRÉVIO REQUERIMENTO NA VIA 
             ADMINISTRATIVA – IDADE MÍNIMA PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO – 
             COMPROVAÇÃO RURÍCOLA – CHEFE OU ARRIMO DE FAMÍLIA – TERMO 
             INICIAL DO BENEFÍCIO – ART. 106 DA LEI 8213/91 – APLICABILIDADE 
             DO ART. 202 DA CF – INOCORRÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 59 (ADCT) 
             E 195 DA CF – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – JUROS – ABONO ANUAL – 
             RECURSO DO INSS PARCIALMENTE PROVIDO. 
             (...) 
             4- Descabida a necessidade da autora comprovar ser chefe ou 
             arrimo de família, vez que tais conceitos foram alterados pelo 
             art. 226, par. 5º da CF/88. 
             (...) 
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             17- Recurso do INSS parcialmente provido”. 
             (5ª Turma, AC n.º 95.03.049910-0, Rel. Juíza Federal Ramza 
             Tartuce, j. 23.09.1996, DJ 29.10.1996, p. 82438). 
  
  
             “PREVIDENCIÁRIO: APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
             (...) 
             III – Homem e mulher dividem a chefia da sociedade conjugal e 
             são, ambos, arrimo de família. Entendimento do parágrafo 5º, do 
             art. 226, da CF/88. 
             (...) 
             VII – Recurso improvido”. 
             (2ª Turma, AC n.º 92.03.015384-5, Rel. Juiz Federal Aricê 
             Amaral, j. 28.03.1995, DJ 26.04.1995, p. 24252). 
  
  
             “DIREITO PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. 
             (...) 
             6 – O antigo conceito de chefe ou arrimo de família não foi 
             recepcionado pela atual Carta Magna, face ao enunciado em seu 
             artigo 5º, inciso I. 
             (...) 
             8 – Apelação parcialmente provida para fixar a verba honorária 
             e o termo inicial do benefício na forma indicada”. 
             (1ª Turma, AC n.º 92.03.052868-7, Rel. Juiz Federal Sinval 
             Antunes, j. 12.04.1994, DJ 28.03.1995, p. 16434). 
  
  
             “PREVIDENCIÁRIO – APOSENTADORIA POR IDADE. 
             (...) 
             – O texto constitucional preceitua igualdade de direitos e 
             obrigações aos homens e mulheres, sendo, pois incabível que a 
             autora tenha que comprovar ser chefe ou arrimo de família. 
             (...) 
             – Apelo parcialmente provido”. 
             (1ª Turma, AC n.º 92.03.041639-0, Rel. Juiz Federal Jorge 
             Scartezzini, j. 15.09.1992, DOE 26.10.1992, p. 91). 
  
  
             Em decorrência, é possível concluir pelo preenchimento dos 
requisitos exigidos na legislação previdenciária, visando a concessão do 
benefício pretendido. 
  
  
             Os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 350,00 
(trezentos e cinqüenta reais), de forma a remunerar adequadamente o 
profissional em consonância com o disposto no artigo 20, §4º, do Código de 
Processo Civil. 
  
  
             Diante do exposto, não conheço da remessa oficial e do agravo 
retido, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou parcial provimento à 
apelação para que a verba honorária seja fixada em R$ 350,00 (trezentos e 
cinqüenta reais), mantendo-se, no mais, o decisum atacado. Como os recursos 
a serem interpostos perante a instância extraordinária não possuem efeito 
suspensivo, a teor do artigo 542, §2º, do Código de Processo Civil, 
determina-se, desde já, a expedição de ofício ao INSS, instruído com os 
documentos da segurada MIRANDOLINA AUGUSTINHA, para que, independentemente 
do trânsito em julgado, implante o benefício de APOSENTADORIA POR IDADE 
(artigo 143 da Lei 8.213/91), com data de início – DIB – em 11.03.02 e 
renda mensal inicial – RMI de um salário mínimo nos termos da disposição 
contida no caput do artigo 461 do referido Digesto:“Na ação que tenha por 
objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a 
tutela específica da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará 
providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento.” (grifos nossos). O aludido ofício poderá ser substituído por 
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e-mail, na forma a ser disciplinada por esta Corte. 
  
  
             É O VOTO. 
  
  
                               ANTONIO CEDENHO 
                        Desembargador Federal Relator 
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PROC. : 2003.03.99.004032-9 AC 854616 
ORIG. : 0200000023 1 Vr JARINU/SP 
APTE : Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
ADV : CARLOS ANTONIO DIAS 
ADV : HERMES ARRAIS ALENCAR 
APDO : MIRANDOLINA AUGUSTINHA DE OLIVEIRA (= ou > de 65 
anos) 
ADV : EVELISE SIMONE DE MELO 
REMTE : JUIZO DE DIREITO DA 1 VARA DE JARINU SP 
RELATOR : DES.FED. ANTONIO CEDENHO / SÉTIMA TURMA 
  
  
  
           EMENTA 
           PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RURÍCOLA. REMESSA 
           OFICIAL NÃO CONHECIDA. AGRAVO RETIDO. DESNECESSIDADE DE PRÉVIO 
           REQUERIMENTO NA VIA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 09 DO TRF. PRELIMINAR 
           REJEITADA. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. CONSTITUIÇÃO DE 1988. PERÍODO 
           DE COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL. INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA 
           MATERIAL CORROBORADO POR PROVA TESTEMUNHAL. ARTIGO 106 DA LEI DE 
           BENEFÍCIOS. PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR. HONORÁRIOS 
           ADVOCATÍCIOS. ARTIGO 461 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
           1. Remessa oficial não conhecida, tendo em vista a nova redação 
           do artigo 475, § 2º, do Código de Processo Civil, determinada 
           pela Lei nº 10.352/01. 
           2. Não conhecimento do agravo retido interposto pelo Réu, eis 
           que não reiterado em sede de apelação (art. 523, § 1o, do CPC). 
           3. É pacífico o entendimento de que o ingresso ao Poder 
           Judiciário é garantia constitucional e independe de prévio 
           acesso à via administrativa, ou do exaurimento desta, tratando- 
           se de matéria já sumulada nesta Corte Regional (TRF 3ª Região/ 
           Súmula n.º 09). 
           4. Preliminar de inépcia da inicial, pois não foi instruída com 
           os documentos indispensáveis à propositura e carência de ação 
           por não ter a parte cumprido o período exigido por lei, 
           confundem-se com o mérito, e como tal são analisadas. 
           5. Na questão em foco, a Autora completaria os 65 (sessenta e 
           cinco) anos exigidos pela Lei Complementar nº 11/71, em 13 de 
           agosto de 1998 (fl. 07). Porém, como visto, o legislador 
           constituinte reduziu aquele prazo em 10 (dez) anos às mulheres, 
           e em 05 (cinco) anos aos homens, razão pela qual o requisito de 
           idade acabou consolidado em 13 de agosto de 1988, e embora nesta 
           data ainda estivesse em vigor a lei anterior, há que considerá- 
           lo como implementado desde a entrada em vigor da Carta Política. 
           6.Como a conclusão do requisito de idade se deu, também, sob a 
           égide da Lei Complementar nº 16/73, o trabalhador rural haveria 
           de comprovar o exercício de sua atividade por pelo menos 03 
           (três) anos, ainda que de modo descontínuo, exigência 
           equivalente, hoje, ao período de carência determinado na tabela 
           progressiva da regra compreendida no artigo 142 da Lei nº 
           8.213/91. 
  
           7. Deve ser reconhecido o trabalho rural amparado em início de 
           prova material (Certidão de Casamento e Contratos de Parcerias 
           Agrícolas, constando a qualificação do marido da Autora como 
           lavrador), devidamente corroborado por prova testemunhal 
           coerente e uniforme (Súmula 149 do STJ). 
  
           8. O artigo 106 da Lei nº 8.213/91 não contém rol taxativo, 
           sendo permitida a prova da atividade rural por meio de outros 
           documentos, não mencionados no referido dispositivo. 
           9. A exigência de comprovação do exercício de atividade no 
           período imediatamente anterior ao requerimento do benefício deve 
           ser abrandada no presente caso, tendo em vista que a Autora 
           ajuizou a ação já em idade avançada e comprovou o exercício da 
           atividade rural pelo período exigido em lei. 
           10. Os honorários advocatícios devem ser fixados em R$ 350,00 
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           (trezentos e cinqüenta reais), de forma a remunerar 
           adequadamente o profissional em consonância com o disposto no 
           artigo 20, §4º, do Código de Processo Civil. 
           11. O benefício deve ser implantado, independentemente do 
           trânsito em julgado, nos termos da disposição contida no caput 
           do artigo 461 do Código de Processo Civil, com redação 
           determinada pela Lei n.º 10.444/02. 
           12. Remessa oficial e agravo retido não conhecidos. Matéria 
           preliminar rejeitada e no mérito apelação parcialmente provida. 
  
           ACÓRDÃO 
           Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Desembargadores Federais integrantes da Sétima Turma do Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade em, não conhecer da remessa 
oficial e do agravo retido, rejeitar a matéria preliminar e, no mérito, dar 
parcial provimento à apelação e determinar, desde já, a expedição de ofício 
ao INSS, com os documentos necessários, para que, independentemente do 
trânsito em julgado, implante o benefício, nos termos do relatório e voto 
do Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal Relator, constantes dos 
autos e na conformidade da ata do julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado. 
           São Paulo, 30 de julho de 2007 (data do julgamento). 
  
  
  
                               ANTONIO CEDENHO 
                        Desembargador Federal Relator 
                           ----------------------- 
[1] In Princípios de Direito Previdenciário. 4ª ed. São Paulo: LTr, 2001, 
p. 315. 
[2] “Depois de muito caminhar descalço, a pessoa rapava (‘rapar’, no caso, 
é o mesmo que ‘raspar’) o pé com uma faca para retirar o grosso da sujeira, 
já que de nada adiantava lavar o que, em seguida, iria se suja” (PIMENTA, 
Reinaldo. A casa da mãe Joana - curiosidades nas origens das palavras, 
frases e marcas. 10ª ed. Rio de Janeiro: Editora Campus, 2002, p. 182). 
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